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O vice-presidente da 
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Delegado Gilmar Medeiros da Silva apresenta a es-
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Montes Claros, é considerada polo regional. Município 
possui a sexta maior população do estado.

ANFIP-MG tem novo representante 
no Conselho Executivo da ANFIP

DRF/Montes Claros é 
destaque nesta edição
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A Supervisão Baseada em Ris-
co (SBR) começou a ser implemen-
tada na Secretaria de Previdência 
Complementar em 2003, inicial-
mente na área de fiscalização, to-
mando impulso decisivo em todo 
o sistema a partir de 2004, com a 
edição da Resolução CGPC nº 13 
de 01/10/2004, que estabelece 
princípios, regras e práticas de 
governança, gestão e controles 
internos a serem observados pelas 

entidades fechadas de previdência 
complementar. Desde então, a im-
plementação da SBR vem ocorrendo 
de forma gradual e recentemente 
contou com a cooperação do Banco 
Mundial.

Esta implantação requer uma 
mudança de comportamento não 
só da Previc, mas também de todos 
os atores do sistema. A ação do 
Estado tem ultrapassado o papel 
de órgão de coerção ou de fiscali-

zação, assumindo com as entidades 
o objetivo comum, que é garantir 
a sustentabilidade dos planos de 
benefícios e defender o patrimônio 
previdenciário dos participantes e 
assistidos do sistema de previdên-
cia complementar fechado. 

A Previc entende que o mero 
atendimento aos padrões mínimos 
da legislação não assegura uma 
administração de risco adequada. 
Nesse contexto, espera-se que as 

entidades adotem as melhores 
práticas e as recomendações 
do supervisor. Caso contrário, 
devem estar preparadas para 
explicar a sua não adoção, sob 
pena de sujeitarem-se ao cum-
primento de determinações e às 
sanções aplicáveis.

Myriam Lúcia
Alvares de Oliveira
AFRFB Previc/ERMG
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Regulamentação de eventos da ANFIP-MG
A ANFIP-MG realiza, tradi-

cionalmente, eventos sociais com 
objetivo de integrar os associados 
em Belo Horizonte e nas cidades do 
interior. Atendendo a várias solici-
tações e pela própria experiência 
dos últimos eventos, o Conselho 
Executivo resolveu regulamentar 
o comparecimento às reuniões 
sociais. 

Face à participação de muitas 
pessoas não conhecidas no nosso 
ambiente, editamos a Resolução 
nº 01/2011.

O objetivo da iniciativa foi 
preservar o espaço do associado, 
a fim de garantir sua presença e 
conforto nos eventos, que são pla-
nejados e realizados visando maior 
integração dos ativos, aposentados 
e pensionistas.

Assim, foi estabelecido um 

número máximo de acompanhan-
tes dos associados, que poderão 
usufruir dos ingressos subsidiados 
pela Associação, sendo que os 
demais acompanhantes, havendo 
ingressos disponíveis, pagarão o 
efetivo custo da entrada.

Em todas as hipóteses, eventos 
pagos ou não, os convites, que se-
rão pessoais e intransferíveis, deve-
rão ser retirados pessoalmente na 
secretaria da Associação e, no in-
terior, conforme as instruções dos 
representantes, com antecedência 
de oito dias, estando implícito que 
cada convidado é de responsabili-
dade pessoal do associado, visando 
à garantia da comodidade e segu-
rança dos demais participantes.

Estamos conscientes de que, 
na fase de implantação dos no-
vos procedimentos, ocorrerão 

conflitos de interpretação e de 
interesses pessoais, os quais 
entendemos normais para a im-
plementação da mudança, que 
possibilitará ao associado melhor 
aproveitamento dos eventos e do  
nosso ambiente.

É necessário que o colega leia e 
considere os termos da resolução, 
que foi editada exclusivamente 
em seu benefício e em benefício 
da Associação, pois assim have-
rá melhor planejamento, com o 
conhecimento prévio do número 
de participantes e conseqüente 
racionalização de gastos.

Observando este raciocínio, 
não serão expedidos convites às 
vésperas da realização do evento. E 
as desistências, caso ocorram, so-
mente serão aceitas até cinco dias 
antes da sua realização, ocasião em 

que será devolvido o valor pago. 
 O Conselho Executivo está 

trabalhando em prol do associado e 
espera a compreensão de todos.

Alteração na periodicidade 
do jornal

Visando alinhar a disponibili-
zação mais precisa e objetiva das 
informações ao alto custo gerado 
para confeccionar o jornal, o 
Conselho Executivo decidiu alte-
rar sua periodicidade para cada 
dois meses, com a publicação de 
um boletim informativo entre 
cada edição. Contamos com a sua 
compreensão para que possamos 
continuar prestando um serviço 
de qualidade, com controle das 
despesas e preservação do equi-
líbrio financeiro.

A SBR – Supervisão Baseada em Risco na
Previc – Superintendência Nacional de 

Previdência Complementar
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Quais eram as suas expec-
tativas ao se candidatar a uma 
das vagas para o Conselho 
Executivo da ANFIP?

Carlos Bispo – Eu sou as-
sociado da ANFIP há quase trinta 
anos e participei do Conselho Exe-
cutivo entre 1999 e 2001. A expe-
riência adquirida e a participação 
na condição de colaborador em 
várias ações da entidade possibili-
taram o surgimento de projetos e 
ideias para a melhoria da atuação 
da ANFIP. Minhas expectativas 
passaram, necessariamente, pela 

Vice-presidente da ANFIP-MG compõe 
Conselho da Nacional e apresenta perspectivas

minha candidatura a convencional 
de Minas Gerais e, posteriormente, 
ao Conselho Executivo, durante a 
XXIII Convenção Nacional, tendo 
sido eleito nas duas ocasiões. As-
sim, componho o Conselho Execu-
tivo da ANFIP eleito para o período 
de junho/2010 a maio/2013. Tudo 
começou aqui em Minas Gerais 
com a expressiva votação que me 
foi concedida pelos associados. 
Aproveito para agradecer a todos 
pela confiança demonstrada.

 
Qual a sua avaliação sobre 

o processo eleitoral ocorrido 
na XXIII Convenção Nacio-
nal?

CB – A ANFIP sempre acom-
panha as diversas mudanças em 
todos os setores da nossa sociedade 
e o processo eleitoral vem sendo 
alterado no sentido de refletir 
cada vez mais a vontade dos elei-
tores. Na eleição realizada durante 
a XXIII Convenção Nacional o 
processo eleitoral foi inovado, 
em cumprimento à alteração do 

estatuto da entidade, mediante 
o estabelecimento de regras que 
determinavam que, para se ins-
crever, os candidatos a membro 
dos Conselhos Executivo ou Fiscal 
deveriam ser convencionais eleitos 
pelo seu Estado. A eleição do pre-
sidente foi realizada em separado, 
em processo distinto dos demais. 
Essas mudanças refletiram muito 
na representatividade dos eleitos, 
uma vez que todos receberam votos 
da sua base estadual e, portanto, 
estão na ANFIP com o voto e apoio 
dos associados do seu Estado. Com 
isto, avalio que o processo eleitoral 
foi muito bom, melhorou em muito 
a forma de refletir a vontade dos 
eleitores e aumentou a responsa-
bilidade dos eleitos. 

Quais são os seus objetivos 
na condição de componente 
do Conselho Executivo da 
ANFIP?

CB – O planejamento estra-
tégico das ações como forma de 
integrar os trabalhos e dar maior 

objetividade, a reorganização 
administrativa para melhorar 
o atendimento aos associados e 
não-associados, a busca de maior 
eficiência e eficácia no andamento 
das ações judiciais, a sistematiza-
ção e aperfeiçoamento dos estudos 
técnicos direcionados para os 
tributos aduaneiros, fazendários e 
previdenciários e a implantação de 
um programa de racionalização de 
despesas estão entre os objetivos 
principais e para os quais foram 
apresentadas diretrizes, aprovadas 
pelos convencionais no decorrer da 
Convenção.

 
Com a definição da área de 

atuação dos eleitos, fale um 
pouco dos seus projetos para 
a Comunicação Social.

CB – Entendo que a área de 
Comunicação Social é estratégica 
para as mudanças que o novo 
Conselho Executivo pretende 
implantar. Promover mudanças 
na comunicação escrita e virtual 
de forma que possamos despertar 
maior interesse dos associados e 
do público em geral mediante a 
divulgação das ações e resultados 
positivos, a melhoria dos canais 
de comunicação direta com os as-
sociados e todo o público externo 
e fixar a imagem da ANFIP como 
entidade propositiva e respon-
sável pela defesa dos interesses 
dos Auditores-Fiscais da Receita 
Federal do Brasil e de toda a so-
ciedade brasileira são os projetos 
maiores para os quais já estamos 
definindo etapas e incluindo no 
Plano de Ação a ser submetido à 
aprovação do Conselho Executivo, 
em reunião que será realizada 
neste mês de agosto. 

Em reunião realizada no dia 
29 de junho de 2011, na sede da 
Associação, o Conselho Executivo 
da ANFIP-MG definiu que o salão 
social da entidade será chamado 
de “Salão Social Lúcio Avelino de 
Barros”, em homenagem ao referi-
do e querido colega, que presidiu 
o Conselho Executivo por quatro 
mandatos (1994/95; 2002/2004; 
2004/2006; 2008/2010).

A homenagem será realizada 
durante a festa de aniversarian-

A ANFIP-MG está articulando 
a viabilização de uma área restrita  
dentro do site da ANFIP, o que 
deverá acontecer em breve.

Com o espaço, os associados 
passarão a contar com mais recur-
sos para utilizar os serviços que a 
Associação oferece. Além disso, 
poderão ser disponibilizadas fotos 
e vídeos que são feitos nos eventos 
da ANFIP-MG.

Deliberações do Conselho ExecutivoDeliberações do Conselho Executivo

Salão social terá nome de
ex-presidente da ANFIP-MG

ANFIP-MG terá página restrita
no site da Nacional

tes de setembro.

Reuniões com representantes

O Conselho também criou uma 
comissão para tratar de reuniões com 
os representantes da entidade no in-
terior do estado, bem como de visitas 
realizadas por eles às Delegacias da 
Receita Federal nessas cidades, com 
o intuito de divulgar a Associação 
e estabelecer um relacionamento 
direto com as unidades.

De acordo com a vice-presidente 
de Comunicação e Relações Públicas 
da Associação, Ilva Maria Franca 
Lauria, “é de extrema importância 
a criação da área restrita da ANFIP-
MG na página da ANFIP, pois assim 
a Associação poderá disponibilizar 
informações e documentos do in-
teresse exclusivo dos associados, 
possibilitando maior transparência 
nas ações da entidade”, destaca.

O vice-presidente de 
Política de Classe e Cultura 
Profissional da ANFIP-MG, 
Carlos Roberto Bispo, 
agora também faz parte 
do Conselho Executivo 
(CE) da ANFIP, eleito para 
o biênio 2011/2013. Bispo 
é o novo vice-presidente 
de Comunicação Social da 
entidade nacional.
Após votação expressiva 
para representar a ANFIP-
MG na XXIII Convenção 
Nacional, o associado 
foi o mais votado para 
compor o CE da ANFIP. Em 
entrevista concedida ao 
jornal O Fiscal, Bispo falou 
sobre o processo eleitoral, 
as ações e projetos da 
vice-presidência. Confira.
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Área de abrangência da Delegacia

DRF/Montes 
Claros

O delegado da DRF/
Montes Claros

Arinos - Berizal - Bocaiúva - 
Bonito de Minas - Botumirim 
- Brasília de Minas - Campo 
Azul - Capitão Enéas - 
Chapada Gaúcha - Claro dos 
Poções - Cônego Marinho - 
Coração de Jesus - Cristália 
- Engenheiro Navarro - 
Formoso - Francisco Sá - 
Fruta de Leite - Glaucilândia 
- Grão Mogol - Guaraciama 
- Ibiracatu - Icaraí de Minas 
- Itacambira - Itacarambi 
- Januária - Japonvar - 
Josenópolis - Juramento 
- Lontra - Luislândia - 

Mirabela - Montes Claros 
- Novorizonte - Olhos-d’Água 
- Padre Carvalho - Patis - 
Pedras de Maria da Cruz 
- Pintópolis - Riachinho - 
Rubelita - Salinas - Santa 
Cruz de Sal inas -  São 
Francisco - São João da 
Lagoa - São João da Ponte - 
São João das Missões - São 
João do Pacuí - Taiobeiras - 
Ubaí - Urucuia - Varzelândia

ARF/Janaúba

Catuti - Espinosa - Gameleiras 
- Indaiabira - Jaíba - Janaúba 
- Juvenília - Mamonas - 
Manga - Matias Cardoso 
- Mato Verde - Miravânia 

- Montalvânia - Monte Azul 
- Montezuma - Ninheira 
- Nova Porteirinha - Pai 
Pedro - Porteirinha - Riacho 
dos Machados - Rio Pardo 
de Minas - Santo Antônio 
do Retiro - São João do 
Paraíso - Serranópolis de 
Minas- Vargem Grande do 
Rio Pardo - Verdelândia

ARF/Pirapora

Bras i l ând i a  de  M inas 
- Buritizeiro - Francisco 
Dumont - Ibiaí - Jequitaí - 
Lagoa dos Patos - Lassance 
- Pirapora - Ponto Chique 
- Santa Fé de Minas - São 
Romão - Várzea da Palma

Localizada na região Norte 
de Minas, predominantemente 
quente e seca, Montes Claros se 
caracteriza por ser o pólo regional 
– tem a sexta maior população do 
estado, segundo o censo de 2010 
do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). Além do 
destaque na agropecuária, a cidade 
concentra forte comércio e várias 
indústrias de grande porte.

De acordo com o delegado da 
Receita Federal em Montes Cla-
ros, Gilmar da Silva Medeiros, as 
atividades industriais mais rele-
vantes são a têxtil, de mineração 
e de medicamentos. Em Janaúba 
(município que abriga uma de suas 
agências), o forte é a fruticultura.

A Delegacia em Montes Claros 
abrange 90 municípios e pos-
sui duas agências jurisdiciona-
das (veja o quadro abaixo). 

A presença da Receita Federal do Brasil na Região Norte de Minas Gerais
A unidade conta ainda com 28 
Auditores-Fiscais, 21 Analistas 
Tributários e 12 Administrativos 
em seu corpo funcional. Como as 
outras delegacias da mesma clas-
se, possui seções correspondentes 
(veja o quadro ao lado).

Um dos destaques da Delegacia 
é que ela atua na área da extinta 
Superintendência do Desenvol-
vimento do Nordeste (Sudene), 
auxiliando os municípios integran-
tes do polígono da seca. “Nesse 
sentido, tem um papel relevante 
na questão social e econômica, 
por atuar, transversalmente, na 
redução das desigualdades regio-
nais, à medida que as isenções 
tributárias concedidas passam pelo 
crivo da Delegacia”, explica Gilmar 
Medeiros.

Resultados
A arrecadação da DRF/Mon-

tes Claros em 2011 está acumula-
da, até o mês de junho, em cerca 
de R$ 500 milhões, sendo R$ 
290 milhões previdenciários e  
R$ 210 milhões fazendários – 
uma evolução de 45% em relação 
ao mesmo período do ano ante-
rior, embora tenha avido expan-
são da circunscrição a partir de 
2011 (veja o quadro com a 
distribuição por tributos). 

No período de janeiro a julho 
de 2011, foram encerradas 59 
fiscalizações, com cerca de R$ 
51 milhões de crédito tributário 
apurado. 

A média do tempo de atendi-
mento dos Centros de Atendimen-
to ao Contribuinte (CAC’s) está 
abaixo da meta: 12 minutos. 

A maior parte dos tratamen-
tos dos processos também estão 
com andamento dentro do prazo. 
De acordo com Gilmar Medeiros 
da Silva, “temos procurado dar 
tratamento aos processos nos 
prazos legais, mas nem sempre 
isso é possível. Hoje, uma das 
nossas maiores dificuldades são 
as análises de pedidos de reem-
bolso, restituição e ressarcimen-
to”, afirmou.

Gilmar da Silva Medeiros, 
formado em economia pela Uni-
versidade Estadual de Montes 
Claros (Unimontes) em 1993, 
iniciou sua vida profissional no 
Banco Real, onde trabalhou por 
nove anos (1987 a 1996). 

Em função da busca de re-
alização profissional, ingressou 
na indústria farmacêutica, tendo 
atuado como propagandista de 
produtos médicos junto a essa  
classe. Ficou de 1996 a 2000 
nessa área. Foi quando teve a 
iniciativa de atuar no ramo em-
presarial, fundando a franquia 
CNA de Inglês Definitivo, em 
Montes Claros.

Depois de três anos come-
çou a estudar para concurso 
público, tendo sido aprovado 
para a Secretaria de Estado da 

Fazenda e, posteriormente, in-
gressou na Receita Federal, pelo 
concurso de 2005.

À época, optou pela 1ª Re-
gião Fiscal e foi lotado na Ins-
petoria da RFB de Mundo Novo 
(MS). Ficou lá por cerca de 
quatro anos, tendo ocupado a 
chefia das Seções de Adminis-
tração Tributária e de Arreca-
dação e Cobrança, desde que foi 
nomeado. “Aprendi muito sobre 
prevenção e repressão ao crime 
de contrabando e descaminho. 
Hoje, a percepção que tenho 
decorre, sobretudo, dessa ex-
periência na fronteira”, destaca 
Gilmar Medeiros.

Medeiros tem pós-gradu-
ação em Direito Tributário, 
Direito Processual Tributário e 
Administração Tributária.

Prédio onde funciona a DRF/Montes Claros,
localizado à Av. Deputado Esteves Rodrigues, 2.810.
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Seções da DRF/Montes Claros

• Seção de Orientação e Análise Tributária - Saort

• Seção de Controle e Acompanhamento Tributário - Sacat

• Seção de Fiscalização - Safis

• Seção de Tecnologia da Informação e Logística - Satel

• Centro de Atendimento ao Contribuinte - CAC

Arrecadação por tributos da DRF/Montes Claros

A presença da Receita Federal do Brasil na Região Norte de Minas Gerais
Projetos e capacitação

dos servidores da
DRF/Montes Claros

Como todas as outras delega-
cias da RFB na 6ª Região Fiscal, a 
DRF tem inúmeros projetos, que 
ganham novo fôlego com a recente 
alteração na direção da unidade – 
Gilmar da Silva Medeiros assumiu 
há dois meses. De acordo com o 
novo delegado, todos os projetos 

estão alinhados com o Mapa Estra-
tégico da Administração Central, 
mas “particularmente, estamos 
assumindo uma fase de reorganizar 
a rotina, administrando a escassez 
de pessoas, com o fim de obter os 
melhores resultados, focando as 
metas que são traçadas pela admi-
nistração”, ressalta.

Outro plano que está dentro do 
escopo de melhorias da unidade é o 
que diz respeito ao aperfeiçoamen-

to da funcionalidade do depósito 
de mercadorias apreendidas, que 
foi construído recentemente. Além 
disso, existe o desafio de organizar 
melhor a agência de Pirapora, que, 
por enquanto, encontra-se insta-
lada em um imóvel cedido pela 
Prefeitura da cidade, informou o 
delegado.

A DRF ainda se esforça para es-
treitar o relacionamento institucio-
nal com os órgãos parceiros, a fim 

de buscar uma atuação conjunta 
com vistas a otimizar os resultados 
de cada um.

No âmbito do desenvolvi-
mento de competências, a Dele-
gacia tem se esforçado para rea-
lizar treinamentos, ministrados 
pelos próprios servidores, além 
de utilizar o ensino à distância, 
com participação da Escola de 
Administração Fazendária (Esaf) 
e da própria Receita.

Centro de Atendimento ao Contribuinte (CAC)

Seção de Tecnologia da Informação e Logística (Satel)

Sala de Treinamento

Seção de Fiscalização (Safis)

Fonte:
DRF/Montes Claros
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Falecimento

Por onde anda...

Lamentamos o falecimento
dos associados:

l Jarbas de Heronvile da Silva, .............. aposentado/Belo Horizonte – 21/06
l Rizza Porto Guimarães, ...................... pensionista/Belo Horizonte – 25/06
l Wilma Cardoso Magalhães Pinto, ..........pensionista/Belo Horizonte – 03/07
l Célio Lobato de Almeida, .................... aposentado/Belo Horizonte – 20/07
l Abdon Farias Torres, .......................... aposentado/Belo Horizonte – 24/07

Ex-gerente da Região Fiscal 
Oeste e ex-chefe de Grupo Fiscal 
da Previdência, o associado José 
Américo Paolinelli, atualmente, di-
vide o tempo entre a administração 
de sua pequena fazenda, localizada 
em Carmópolis de Minas, e as 
seções de hidroginástica em Belo 
Horizonte.

Paolinelli, como é comu-
mente chamado pelos colegas, se 
aposentou em 1995 e logo depois 
começou a se dedicar à atividade 
agropecuária. Em 2001, sofreu 

José Américo Paolinelli

Tudo, absolutamente tudo que 
existe no universo, foi Deus quem 
criou: o cosmo, as galáxias, os siste-
mas planetários, a natureza, a ma-
téria, os seres vivos, os sentimen-
tos, os valores sociais e espirituais, 
os recursos financeiros e intelectu-
ais e tudo mais que conhecemos. 
Ninguém cria e nem inventa nada. 
Nós apenas “descobrimos coisas” 
em determinadas datas. Tudo já 
existe desde a criação do universo. 
O que chamamos de criatividade é 
apenas uma sensibilidade a mais 
que Ele nos oferece.

O conceito de débito e cré-
dito, por exemplo, é um recurso 
descoberto pelo homem para fa-
cilitar o entendimento das nossas 
atuações como profissionais da 
contabilidade e também pode ser 
entendido como forma de prestar 

O débito e o crédito
esclarecimentos das nossas atitu-
des perante o Criador em uma data 
por Ele determinada. Se adotarmos 
o ser humano como uma entidade 
que recebe, repassa e doa valores 
materiais e espirituais, vamos ter 
que prestar contas a Ele um dia, 
assim como uma entidade deve 
prestar contas aos seus sócios e/
ou mandatários.

Toda entidade, para funcionar, 
precisa de recursos e deve saber 
como aplicá-los adequadamente 
e ter os rendimentos necessários 
para dar continuidade ao objeto 
pretendido. Esses recursos são o 
que a contabilidade entende como 
passivo (P), que são as contas com 
os saldos credores. Esse passivo é 
transformado em aplicações, o que 
a contabilidade chama de ativo (A) 
ou contas com saldos devedores. 

Já a diferença entre P e A é o que a 
contabilidade chama de PL (Patri-
mônio Líquido)

Como o ativo (A) são as nossas 
aplicações e representa o nosso Pa-
trimônio, tudo o que produzimos 
com a nossa inteligência, nosso 
trabalho, nossa força, nossos recur-
sos financeiros devemos a Ele, que 
é o Criador e, portanto, o Credor de 
todas as nossas descobertas e nossa 
produção.

Quem não se lembra daquela 
história do pai que entregou a mes-
ma quantidade de talentos aos seus 
três filhos e mandou que eles via-
jassem pelo mundo e os multipli-
cassem? A nossa responsabilidade 
é a mesma daqueles três meninos. 
Assim, devemos ficar atentos com 
as nossas atuações, nossos senti-
mentos, nossas decisões. Estamos 

utilizando de forma honesta, corre-
ta, transparente, todos os recursos 
que Ele nos deu? Será que não 
estamos utilizando a nossa força, 
nossa inteligência, nossos recursos 
financeiros e intelectuais a serviço 
do mal, da fraude, do desrespeito, 
da destruição? 

Às vezes, erramos, mas qual 
será o nosso PL no fim da nossa 
jornada aqui na Terra? Como o PL 
é igual ao ativo menos o passivo, 
ou seja PL = A-P, ele fica negati-
vo  quando o saldo devedor (A) é 
menor do que o saldo credor (P),  
assim: A < P = -PL.

Por que será que isso acon-
tece?                                         

QUAL É O PL
DA SUA VIDA HOJE?

Marcos Nilton de Lima

lesão medular em decorrência 
de uma queda de cavalo, o que o 
levou a se afastar da Associação. 
Fez fisioterapia por quatro anos 
e, em 2005, iniciou as seções de 
hidroginástica. “Durante muito 
tempo eu fiquei sem dirigir, 
o que acabou me limitando a 
fazer muitas coisas, entre elas 
ir à Associação. Voltei a dirigir 
em 2009 e já até combinei com 
o Jair Arcanjo de ir à ANFIP-
MG nas quartas-feiras”, destaca 
Paolinelli.

A ex-presidente da Associa-
ção entre 1989 e 1990, Juliana  
Araújo Mart Alves, já foi muito 
atuante nas ações da entidade 
e só parou porque acredita que 
deve haver renovação. “As pes-
soas me perguntam se não quero 
me candidatar novamente ao 
Conselho da ANFIP-MG, mas eu 
digo que não, porque as lutas não 
cessam e são cansativas. Por isso, 
acho que deve ter renovação. Eu 
dou muito valor a quem trabalha 
pela Associação”, ressaltou.

Nossa Gente

Juliana também foi presidente 
do antigo Sindicato dos Fiscais 
de Contribuições Previdenciárias 
(Sindifisp-MG), entre 1993 e 1995 
– o qual ajudou a instituir –, e da 
Federação Nacional dos Auditores-
Fiscais da Receita Federal do Brasil 
(Fenafisp), entre 1995 e 1997.

Atualmente, Juliana tem se 
dedicado a cuidar dos netos e da 
casa, faz aulas de inglês e viaja em 
ocasiões especiais, como a Con-
venção Nacional da ANFIP, onde 
marcou presença. 

Juliana Mart Alves&

Desejamos força às famílias e aos colegas que se foram, que Deus ilumine seus caminhos.
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O que é e como é feita a 
remuneração por ações na 
modalidade stock options?

Vanderley Maçaneiro – Os 
planos de opções de ações para em-
pregados (stock options) integram 
o conjunto da remuneração estra-
tégica das empresas, traduzindo-
se, normalmente, em benefício de 
longo prazo. 

Esses planos dão aos seus de-
tentores o direito de comprarem 
ações da empresa onde trabalham 
a um preço fixado no momento em 
que a opção é concedida.

O principal objetivo dos planos 
de opções de ações para empre-
gados é atrair e reter os melhores 
profissionais, alinhando os interes-
ses dos donos do capital com o dos 
gestores/empregados.

Os planos de opções de ações 
para empregados dão aos seus 
detentores um interesse parti-
cularmente forte no aumento do 
valor da empresa onde trabalham, 
representado pelo preço das ações. 
Habitualmente, esses planos não 
são transacionáveis. Além disso, 
um empregado que sai da empresa 
antes do final do período de aqui-
sição de direitos não pode exercer 
as opções. 

Assim, os planos de opções de 
ações criam um forte laço financei-
ro entre a empresa e o empregado, 
estabelecido durante a vigência do 

Especialista fala sobre remuneração
na modalidade stock options

contrato de trabalho.

Que aspectos devem 
ser destacados em rela-
ção à tributação e à escri-
turação contábil desses 
valores?

VM – Nos Estados Uni-
dos e na União Europeia há 
consenso de que os benefícios 
dos planos de opções de ações 
para empregados são rendi-
mentos do trabalho e devem, 
pelo menos em princípio, ser 
tributados em conformidade 
com as demais vantagens remu-
neratórias.

No entanto, em nosso país, os 
aspectos relacionados com a tribu-
tação dessa forma de remuneração 
ainda são do conhecimento de 
poucos que, não raro, exprimem 
apenas sua posição pessoal a res-
peito do assunto.

A Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (SRFB) constituiu grupo 
de trabalho para estudar o assunto. 
Em breve, teremos novidades.

Pessoalmente, vejo com abso-
luta nitidez que os benefícios dos 
planos de opções para empregados 
possuem as mesmas características 
das demais formas de incentivos 
utilizadas pelas empresas para re-
munerar suas equipes de trabalho. 
São decorrentes do contrato de 
trabalho e são pagos pelo trabalho 

de seus empregados e, assim, es-
tão alcançados pelo que preceitua 
nossa legislação para definir os 
rendimentos do trabalho.

Entendo que a RFB deva emitir 
norma para definir estes quesitos.

Quanto à escrituração contábil 
temos, desde 2008, uma situa-
ção muito mais esclarecedora. O 
Pronunciamento Contábil CPC 10 
determina que os benefícios dos 
planos de opções de ações para em-
pregados sejam reconhecidos como 

a divulgar inúmeras informações 
quanto à existência de qualquer 
pagamento baseado em ação, 
incluindo opções de ações para 
empregados.

O setor de programação dos 
procedimentos fiscais pode buscar, 
sem muitas dificuldades, estas in-
formações no sítio da CVM.

Ocorre que essa forma de 
remuneração não é restrita às 
companhias abertas, estando pre-
sente nas SA’s de capital fechado e 
também nas empresas de respon-
sabilidade limitada, incorrendo na 
necessidade de uma pesquisa mais 
avançada para a detecção destas 
vantagens.

No caso das companhias aber-
tas, apesar da facilidade em se 
identificar esta forma de remune-

ração, somente no final de 
2010 foi lançado o primeiro 
auto de infração incluindo 
este fato gerador. Nas mi-
nhas pesquisas identifiquei 
que em 1972 já se utilizavam 
as opções de ações para 
remunerar empregados no 
Brasil.

Nas declarações de pes-
soas físicas vejo uma situa-
ção um pouco mais tranqui-
la. Por tratar-se de benefícios 
que, normalmente, possuem 
elevada expressão monetá-
ria, provocam a necessidade 

de serem declarados para justificar 
a evolução do patrimônio. Todavia, 
nestes casos, são oferecidos somen-
te à tributação do ganho de capital, 
“esquecendo-se” da tributação do 
rendimento do trabalho.

Como esse tipo de remu-
neração se relaciona com o 
ordenamento jurídico brasi-
leiro?

VM – Os planos de opções de 
ações para empregados ainda é 
assunto pouquíssimo discutido no 
ordenamento jurídico brasileiro.

As raras decisões existentes 
não servem de parâmetro, pois 
suas demandas são originárias de 
empregados que sequer cumpri-
ram as condições dos planos outor-
gados por seus empregadores.

O Serviço de Fiscalização (Sefis) da Delegacia da Receita 
Federal do Brasil em Belo Horizonte (DRF/BH) realizou 
em junho palestra sobre a remuneração por ações na 

modalidade stock options, que vem sendo praticada por 
grande número de empresas. 

Na busca por mais informações sobre o tema, o jornal O 
Fiscal entrevistou o palestrante na ocasião, o Auditor-Fiscal e 
especialista no assunto, Vanderley Maçaneiro. Confira abaixo.

uma despesa ou um ativo (custo), 
em contrapartida ao patrimônio lí-
quido (se liquidados com a entrega 
do instrumento de capital) ou do 
passivo (se liquidados em dinhei-
ro), mensurados pelo valor justo 
das opções de ações outorgadas.

Apesar de esta norma ser um 
pouco complexa, em função da 
forma como foi escrita, ela é muito 
esclarecedora quanto ao aspecto 
remuneratório deste benefício.

Existe alguma particulari-
dade que os Auditores-Fiscais 
devem observar no momento 
da fiscalização nas empresas 
e nas declarações pessoa fí-
sica?

VM – As sociedades anônimas 
de capital aberto estão obrigadas 
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O Arraiá dus Fiscar já virou 
tradição na ANFIP-MG. O evento, 
realizado no dia 2 de julho, na As-
sociação Recreativa Palmeiras, em 
Belo Horizonte, completou 12 anos 
em 2011 e contou com a mesma 
animação de sempre.

As cerca de 400 pessoas pre-
sentes apreciaram comidas e bebi-
das típicas e um forró de primeira, 
executado pela banda Jequitila-
vras.

Arraiá dus Fiscar
ao longo dos anos

A estreia, em 1999, na sede 

O tradicional Arraiá dus FiscarO tradicional Arraiá dus Fiscar

Fui em todas as festas. Elas já 
aconteceram em vários locais.

É a festa que mais gosto. É 
sempre muito bem organizada. 

Gostei muito da festa. A organização 
é o ponto forte e o evento contribui 

da Associação, contou com 200 
pessoas. Ao longo do tempo, en-
tretanto, o evento tomou maiores 
proporções (já no segundo ano 
foram 400 convidados), foi rea-
lizado em outros locais – como a 
Villa Savaju’s e a Chácara Ouro 
Preto, que contam com mais 
espaço e caracterizam melhor a 
festa –, além de apresentar várias 
atrações. 

Diversidade à parte, os associa-
dos, de fato, tomaram gosto pelo 
evento, um dos mais esperados do 
ano. Confira os depoimentos de 
quem participou.

A próxima festa dos aniversariantes do trimestre será 
realizada no dia 23 de setembro, a partir de 18h30, na 
sede da Associação, em Belo Horizonte. Anote na agenda 
e não perca!

Festa de 
aniversariantes

“
”

A gente encontra muitos colegas que não 
vão a outras festas. Esse ano foi especial, 
porque aconteceu um dia depois da minha 
aposentadoria. Aproveitei para comemorar 
com os colegas.
Maria Áurea de Castro Coelho

“ ”
para agregar a classe ao promover o encontro 
de ativos e aposentados.
Eduardo Tadeu Farah

“
”

Hoje está melhor, porque acontece numa 
região central. Acho muito importante 
essa confraternização entre os colegas. 
Ainda não me aposentei, mas pretendo 
continuar participando depois.
Joaquim Jarbas de Oliveira Viana


